         SUBSTITUTIVO Nº 1, DE 2002

       Ao Projeto de Lei nº 36, de 2002

       ( SL Nº 30, de 2002)

DISPÕE SOBRE O GRUPO DE VOLUNTÁRIOS DESTINADOS A COLABORAR COM A SECRETARIA DE SEGURANÇA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

   A Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo decreta:

Art. 1º - O Grupo de Voluntários a que se refere esta Lei será formado por pessoas físicas interessadas em colaborar com a Secretaria de Segurança Pública do Estado de São Paulo, em serviços por ela definidos, ouvido os órgãos da Pasta.

     § 1º - Os prestadores do serviço voluntário reger-se-ão pela Lei Federal nº 9.608, de 18 de fevereiro de 1998.

     § 2º- É vedado ao Grupo de Voluntários o poder de polícia.

     Art.2º - O serviço voluntário será exercido mediante celebração de termo de adesão, entre a Secretaria de Segurança Pública do Estado de São Paulo e o prestador do serviço voluntário, dele devendo constar o objeto e as condições de seu exercício.

     Art.3º - Cabe à Secretaria de Segurança Pública do Estado de São Paulo a administração dos recursos necessários à manutenção do Grupo de Voluntários.

     Parágrafo único- Na administração do Grupo de Voluntários, a Secretaria de Segurança Pública de São Paulo distribuirá as tarefas aos voluntários, conforme as especialidades de cada um, visando agilizar os serviços prestados pelos órgãos da Pasta.

     Art.4- O Grupo de Voluntários, poderá ainda colaborar nas seguintes atividades:

I- mobilizar e organizar os moradores para participação em programas de policiamento comunitário;

II- incentivar e buscar apoio para os programas de formação profissional e atividades recreativas em estabelecimentos prisionais;

III- acompanhar e auxiliar famílias de pessoas presas;

IV- acompanhar e buscar apoio à reinserção social e profissional de ex-presidiários;

V- outros serviços comunitários ligados à educação e profissionalização de moradores de zonas, com alto índice de criminalidade.

     Art. 5º- O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 30 dias, a contar de sua publicação.

     Art.6º- As despesas decorrentes da aplicação desta Lei correrão à conta das dotações consignadas no orçamento da Secretaria da Segurança Pública.

     Art.7º Esta lei entrará em vigor na data da sua publicação, ficando revogadas as disposições em contrário.

                      JUSTIFICATIVA

     A presente emenda substitutiva tem o objetivo de aperfeiçoar o projeto de lei em epígrafe, que visa estimular e dar oportunidade para que à população auxilie a Secretaria de Segurança Pública na árdua missão de proteger o cidadão e manter a ordem pública.

     Em que pese a intenção do nobre autor do projeto, a expressão “Força Pública”, neste caso, está sendo indevidamente utilizada, vez que o Estado detém o monopólio da “força” para atuar na área de segurança pública e fazer cumprir a lei, o que já é feito através dos órgãos estaduais constitucionalmente constituídos, que são as Policias Militar e Civil. Dessa forma, em nosso substitutivo utilizamos a expressão “ Grupo de Voluntários”, que no nosso entendimento, está mais adequada ao objetivo a que se presta o referido projeto, ou seja, organizar e coordenar grupos de cidadãos, que, voluntariamente, se disponham a colaborar com o Estado no sentido de melhorar a segurança pública.

     A Lei federal nº 9.608, de 18 de fevereiro de 1998, já dispõe sobre a prestação do serviço voluntário por pessoas físicas e privadas, por isso, desnecessário se faz repetir seus dispositivos no projeto em epígrafe, bastando apenas esclarecer que a legislação estadual reger-se-á por aquela legislação federal.

     Também não há necessidade de se prever doações para o funcionamento de tal grupo, vez que a Secretaria de Segurança Pública já dispõe do Fundo de Incentivo à Segurança Pública (FISP), instituído por meio da Lei estadual nº 10.328, de 15 de junho de 1999, que tem por finalidade assegurar meios para a expansão e aperfeiçoamento das ações e programas de modernização e aprimoramento na área de segurança pública.

     Quanto aos termos “auxiliar” e “contribuir”, preferimos substituí-los pelo termo “colaborar”, para adequar o texto à doutrina do direito administrativo, a exemplo do ensinamento de Diogo de Figueiredo Moreira Neto, em sua obra “ Apontamentos sobre a Reforma Administrativa”, Rio de Janeiro, ed. Renovar, 1999, p.5à8, em que prega que o poder público deve incentivar uma maior participação dos diversos setores da sociedade na execução do serviço público, em seus diversos ramos de atividade, atuando o Estado na coordenação desses trabalhos, explorando suas duas modalidades, quais sejam: a cooperação e a colaboração. Isso, segundo o autor, representa uma evolução em termos de administração.

      Sala das Sessões, em

          a) Deputado
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